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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 55-A/2010

de 31 de Dezembro

Orçamento do Estado para 2011

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea g) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Aprovação do Orçamento

Artigo 1.º
Aprovação

1 — É aprovado pela presente lei o Orçamento do Es-
tado para o ano de 2011, constante dos mapas seguintes:

a) Mapas I a IX, com o orçamento da administração central, 
incluindo os orçamentos dos serviços e fundos autónomos;

b) Mapas X a XII, com o orçamento da segurança social;
c) Mapas XIII e XIV, com as receitas e as despesas dos 

subsistemas de acção social, de solidariedade e de protec-
ção familiar do Sistema de Protecção Social de Cidadania 
e do Sistema Previdencial;

d) Mapa XV, com os Programas de Investimento e Despesas 
de Desenvolvimento da Administração Central (PIDDAC);

e) Mapa XVI, com as despesas correspondentes a programas;
f) Mapa XVII, com as responsabilidades contratuais plu-

rianuais dos serviços integrados e dos serviços e fundos 
autónomos, agrupados por ministérios;

g) Mapa XVIII, com as transferências para as regiões 
autónomas;

h) Mapa XIX, com as transferências para os municípios;
i) Mapa XX, com as transferências para as freguesias;
j) Mapa XXI, com as receitas tributárias cessantes dos 

serviços integrados, dos serviços e fundos autónomos e 
da segurança social.

2 — Durante o ano de 2011, o Governo é autorizado a 
cobrar as contribuições e os impostos constantes dos có-
digos e demais legislação tributária em vigor e de acordo 
com as alterações previstas na presente lei.

CAPÍTULO II

Disciplina orçamental

Artigo 2.º
Utilização das dotações orçamentais

1 — Ficam cativos 12,5 % das despesas afectas ao capí-
tulo 50 do Orçamento do Estado em financiamento nacional.

2 — Fica cativa a rubrica «Outras despesas corren-
tes — Diversas — Outras — Reserva» correspondente a 
2,5 % do total das verbas de funcionamento dos orçamentos 
dos serviços e organismos da administração central.

3 — Ficam cativos, nos orçamentos de funcionamento 
dos serviços integrados e dos serviços e fundos autónomos:

a) 10 % das dotações iniciais das rubricas 020201 — «En-
cargos das instalações», 020202 — «Limpeza e higiene», 
020203 — «Conservação de bens» e 020209 — «Comu-
nicações»;

b) 20 % das dotações iniciais das rubricas 
020102 — «Combustíveis e lubrificantes», 020108 — «Ma-
terial de escritório», 020112 — «Material de transpor-
te — peças», 020113 — «Material de consumo hoteleiro», 
020114 — «Outro material — peças», 020121 — «Outros 
bens», 020216 — «Seminários, exposições e similares» e 
020217 — «Publicidade»;

c) 30 % das dotações iniciais das rubricas 020213 — «Des-
locações e estadas», 020220 — «Outros trabalhos especia-
lizados» e 020225 — «Outros serviços»;

d) 60 % das dotações iniciais da rubrica 020214 — «Es-
tudos, pareceres, projectos e consultadoria».

4 — As verbas transferidas do Orçamento da Assembleia da 
República que se destinam a transferências para as entidades 
com autonomia financeira ou administrativa nele previstas 
estão abrangidas pelas cativações constantes do presente artigo.

5 — A descativação das verbas referidas nos n.os 1 a 3 
bem como a reafectação de quaisquer verbas destinadas a 
reforçar rubricas sujeitas a cativação só podem realizar -se 
por razões excepcionais, estando sujeitas à autorização do 
membro do Governo responsável pela área das finanças, 
que decide os montantes a descativar ou a reafectar em 
função da evolução da execução orçamental.

6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
cativação das verbas referidas nos n.os 1 a 3 pode ser redis-
tribuída entre serviços integrados, entre serviços e fundos 
autónomos e entre serviços integrados e serviços e fundos 
autónomos, dentro de cada ministério, mediante despacho 
do respectivo membro do Governo.

7 — No caso de as verbas cativadas respeitarem a pro-
jectos, devem incidir sobre projectos não co -financiados 
ou, não sendo possível, sobre a contrapartida nacional em 
projectos co -financiados, cujas candidaturas ainda não 
tenham sido submetidas a concurso.

8 — A descativação das verbas referidas nos números 
anteriores, no que for aplicável à Assembleia da República 
e à Presidência da República, incumbe aos respectivos 
órgãos nos termos das suas competências próprias.

Artigo 3.º

Alienação e oneração de imóveis

1 — A alienação e a oneração de imóveis pertencentes 
ao Estado ou a organismos públicos com personalidade 
jurídica, dotados ou não de autonomia financeira, que não 
tenham a natureza, a forma e a designação de empresa, 
fundação ou associação pública, dependem de autorização 
do membro do Governo responsável pela área das finanças, 
que fixa, mediante despacho e nos termos do artigo 4.º, a 
afectação do produto da alienação ou da oneração.

2 — A alienação e a oneração de imóveis são sem-
pre onerosas, tendo como referência o valor apurado em 
avaliação promovida pela Direcção -Geral do Tesouro e 
Finanças (DGTF).

3 — O disposto nos números anteriores não se aplica:

a) Aos imóveis do Instituto de Gestão Financeira da 
Segurança Social, I. P. (IGFSS, I. P.), que constituem o 
património imobiliário da segurança social;

b) À alienação de imóveis da carteira de activos do 
Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social 
(FEFSS), gerida pelo Instituto de Gestão de Fundos de 
Capitalização da Segurança Social, I. P. (IGFCSS, I. P.), 
cuja receita seja aplicada no FEFSS.
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Artigo 168.º

Depósitos obrigatórios

1 — Os depósitos obrigatórios existentes na Caixa 
Geral de Depósitos, a 1 de Janeiro de 2004, e que ainda 
não tenham sido objecto de transferência para a conta do 
Instituto de Gestão Financeira e de Infra -Estruturas da 
Justiça, I. P. (IGFIJ, I. P.), em cumprimento do disposto 
no n.º 8 do artigo 124.º do Decreto -Lei n.º 324/2003, de 
27 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 53 -A/2006, de 29 
de Dezembro, são objecto de transferência imediata para 
a conta do IGFIJ, I. P., independentemente de qualquer 
formalidade, designadamente de ordem do tribunal com 
jurisdição sobre os mesmos.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o 
IGFIJ, I. P., pode notificar a Caixa Geral de Depósitos 
para, no prazo de 30 dias, efectuar a transferência de de-
pósitos que venham a ser posteriormente apurados e cuja 
transferência não tenha sido ainda efectuada.

Artigo 169.º

Prescrição dos depósitos obrigatórios
e dos depósitos autónomos

1 — O direito à devolução de quantias depositadas à or-
dem de quaisquer processos judiciais, independentemente 
do regime legal ao abrigo do qual os depósitos tenham sido 
constituídos, prescreve no prazo de cinco anos, a contar 
da data em que o titular for, ou tenha sido, notificado do 
direito a requerer a respectiva devolução, salvo norma 
especial em contrário.

2 — As quantias prescritas nos termos do número ante-
rior consideram -se perdidas a favor do IGFIJ, I. P.

Artigo 170.º

Processos judiciais destruídos

Os valores depositados na Caixa Geral de Depósitos, 
ou à guarda dos tribunais, à ordem de processos judiciais 
destruídos consideram -se perdidos a favor do IGFIJ, I. P.

Artigo 171.º

Saldos das dotações da receita da taxa
de gestão de resíduos

Transita para o Orçamento de 2011 o saldo da receita 
do ano anterior da taxa de gestão de resíduos (TGR) con-
signada às despesas previstas no n.º 1 do artigo 2.º do 
regulamento de aplicação do produto da taxa de gestão 
de resíduos, aprovado em anexo à Portaria n.º 1127/2009, 
de 1 de Outubro.

Artigo 172.º

Extensão do regime de cumulação a titulares de cargos políticos

É alterado o artigo 9.º da Lei n.º 52 -A/2005, de 10 de 
Outubro, que passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 9.º

Limites às cumulações

1 — Nos casos em que os titulares de cargos políticos 
em exercício de funções se encontrem na condição de 
aposentados, pensionistas, reformados ou reservistas 
devem optar ou pela suspensão do pagamento da pensão 

ou pela suspensão da remuneração correspondente ao 
cargo político desempenhado.

2 — A opção prevista no número anterior aplica-
-se aos beneficiários de pensões de reforma da Caixa 
Geral de Aposentações e da segurança social e de 
pensões pagas por entidades gestoras de fundos de 
pensões ou planos de pensões de institutos públicos, 
de entidades administrativas independentes e de en-
tidades pertencentes aos sectores empresariais do 
Estado, regional e local.

3 — Caso o titular de cargo político opte pela sus-
pensão do pagamento da pensão de aposentação, de 
reforma ou da remuneração na reserva, tal pagamento 
é retomado, sendo actualizado nos termos gerais, findo 
o período de suspensão.

4 — Os beneficiários de subvenções mensais vi-
talícias que exerçam quaisquer funções políticas ou 
públicas remuneradas, nomeadamente em quaisquer 
serviços da administração central, regional e autár-
quica, empresas públicas, entidades públicas empre-
sariais, entidades que integrem o sector empresarial 
municipal ou regional e demais pessoas colectivas 
públicas, devem optar ou pela suspensão do paga-
mento da subvenção vitalícia ou pela suspensão da 
remuneração correspondente à função política ou 
pública desempenhada.

5 — A opção exercida ao abrigo dos n.os 1 e 4 é esta-
belecida em conformidade com declaração do interes-
sado, para todos os efeitos legais.

6 — O disposto no presente artigo aplica -se no caso da 
alínea a) do n.º 2 do artigo 1.º da Lei n.º 4/85, de 9 de Abril, 
alterada pelas Leis n.os 26/95, de 18 de Agosto, 3/2001, 
de 23 de Fevereiro, e 52 -A/2005, de 10 de Outubro.»

Artigo 173.º

Extensão do regime de cumulação de funções

O regime de cumulação de funções públicas remune-
radas previsto nos artigos 78.º e 79.º do Estatuto da Apo-
sentação, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 498/72, de 9 de 
Dezembro, é aplicável aos beneficiários de pensões de 
reforma da segurança social e de pensões pagas por entida-
des gestoras de fundos de pensões ou planos de pensões de 
entidades públicas, designadamente de institutos públicos 
e de entidades pertencentes aos sectores empresariais do 
Estado, regional e local, a quem venha a ser autorizada ou 
renovada situação de cumulação.

Artigo 174.º

Aplicação no tempo da extensão do regime 
de cumulação de funções

1 — O regime introduzido pelo artigo 172.º aplica -se 
a quem se encontre no exercício de funções na data de 
entrada em vigor da lei do Orçamento do Estado.

2 — O regime de cumulação introduzido pelo ar-
tigo 173.º aplica -se aos pedidos de autorização de exercí-
cio de funções públicas que sejam apresentados a partir da 
entrada em vigor da lei do Orçamento do Estado.

Artigo 175.º

Alterações à Lei n.º 25/2006, de 30 de Junho

1 — Os artigos 15.º e 17.º da Lei n.º 25/2006, de 30 
de Junho, alterado pela Lei n.º 67 -A/2007, de 31 de De-
zembro, pelo Decreto -Lei n.º 113/2009, de 18 de Maio, 



6122-(64)  Diário da República, 1.ª série — N.º 253 — 31 de Dezembro de 2010 

e pela Lei n.º 46/2010, de 7 de Setembro, passam a ter a 
seguinte redacção:

«Artigo 15.º

[...]

1 — As entidades referidas no artigo 11.º são com-
petentes para a instauração e instrução dos processos de 
contra -ordenação a que se refere a presente lei, incluindo 
a análise da defesa, a elaboração da proposta de decisão, 
a notificação da decisão administrativa, bem como a 
preparação do título executivo.

2 — A decisão administrativa a proferir nos processos 
mencionados no número anterior compete ao Instituto 
de Infra -Estruturas Rodoviárias, I. P.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O Instituto de Infra -Estruturas, I. P., pode aplicar 

a sanção acessória de apreensão dos documentos de 
identificação do veículo, com carácter provisório e até 
efectivo cumprimento da decisão, notificando o arguido 
para proceder à entrega dos documentos na autoridade 
policial da área de residência no prazo de 15 dias a con-
tar da data em que aquela decisão se tornar definitiva.

5 — Para efeitos do disposto no número anterior, o 
Instituto de Infra -Estruturas Rodoviárias, I. P., comunica 
às autoridades policiais e às conservatórias do registo 
automóvel a identificação actualizada das matrículas 
dos veículos em causa.

Artigo 17.º

[...]

1 — Caso a coima seja paga até ao envio do processo 
de contra -ordenação para o Instituto de Infra -estruturas 
Rodoviárias, I. P., o produto da coima reverte:

a) 60 % para o Estado;
b) 40 % para a entidade que realizar a respectiva 

cobrança.

2 — Caso a coima seja paga após o envio do processo 
de contra -ordenação para o Instituto de Infra -estruturas 
Rodoviárias, I. P., o produto da coima reverte:

a) 25 % para a entidade referida no n.º 1 do artigo 11.º 
que tenha instruído o respectivo processo;

b) 15 % para o Instituto de Infra -Estruturas Rodo-
viárias, I. P.;

c) 20 % para a entidade que realizar a respectiva co-
brança;

d) 40 % para o Estado.

3 — Caso a coima seja paga após a remessa ao Insti-
tuto de Infra -Estruturas Rodoviárias, I. P., do documento 
referido no n.º 2 do artigo 17.º -A, o produto da coima 
reverte:

a) 25 % para a entidade referida no n.º 1 do artigo 11.º 
que tenha instaurado e instruído o processo de contra-
-ordenação;

b) 20 % para o Instituto de Infra -Estruturas Rodo-
viárias, I. P.;

c) 15 % para a entidade que realizar a respectiva co-
brança;

d) 40 % para o Estado.

4 — A entidade que realizar a cobrança deve en-
tregar mensalmente, ao Instituto de Infra -Estruturas 
Rodoviárias, I. P., os quantitativos das taxas de porta-
gens, coimas e custos administrativos para que este pro-
ceda à sua distribuição pelas entidades a que pertençam.»

2 — É aditado à Lei n.º 25/2006, de 30 de Junho, al-
terada pela Lei n.º 67 -A/2007, de 31 de Dezembro, pelo 
Decreto -Lei n.º 113/2009, de 18 de Maio, e pela Lei 
n.º 46/2010, de 7 de Setembro, o artigo 17.º -A, com a 
seguinte redacção:

«Artigo 17.º -A

Natureza e execução dos créditos

1 — Compete ao Instituto de Infra -Estruturas Rodo-
viárias, I. P., adoptar as medidas necessárias para que, 
quando ocorra o não pagamento em conformidade com o 
disposto no artigo 16.º, haja lugar à execução do crédito 
composto pela taxa de portagem, coima e custos admi-
nistrativos, a qual segue, com as necessárias adaptações, 
os termos dos artigos 148.º e seguintes do Código do 
Procedimento e de Processo Tributário.

2 — As entidades referidas no n.º 1 do artigo 11.º 
da presente lei preparam e remetem, para emissão, 
o título executivo ao Instituto de Infra -Estruturas 
Rodoviárias, I. P., que exerce as funções de órgão de 
execução, a quem compete promover a cobrança coer-
civa dos créditos referidos no número anterior.

3 — Cabe ao Instituto de Infra -Estruturas Rodoviá-
rias, I. P., implementar mecanismos de troca de informa-
ção e acesso às bases de dados da Direcção -Geral dos 
Impostos, mediante celebração de protocolo que vise a 
recolha e verificação da informação indispensável ao 
desempenho eficaz das suas competências.

4 — Equiparam -se a créditos do Estado aqueles a 
que se refere o n.º 1.»

3 — O regime previsto nos números anteriores aplica-
-se a todos os processos executivos que se iniciem após 
a entrada em vigor da presente lei, independentemente 
do momento em que foi praticado o facto que motivou a 
aplicação da sanção contra -ordenacional.

Artigo 176.º

Autorização legislativa relativa ao regime especial de execução 
de créditos pelo Instituto de Infra -Estruturas Rodoviárias, I. P.

1 — Fica o Governo autorizado a proceder à aprovação 
de um regime especial de execução dos créditos de que o 
Instituto de Infra -Estruturas Rodoviárias, I. P., seja titular, 
desde que originados pela falta de pagamento de taxas de 
portagem em infra -estruturas rodoviárias.

2 — A autorização referida no número anterior é con-
cedida com o seguinte sentido e extensão:

a) Estabelecer um regime especial de execução para 
cobrança coerciva de taxas de portagem, coimas e custos 
administrativos, que garanta o respeito pelos princípios 
do contraditório, da proporcionalidade, da eficiência, da 
praticabilidade, da simplicidade e do duplo grau de decisão;

b) Simplificar as formalidades do procedimento;
c) Atribuir competência exclusiva ao tribunal tributário 

de 1.ª instância da área da sede do órgão de execução;
d) Aceitar a garantia bancária como único meio de sus-

pensão da execução;
e) Dispensar a cobrança de juros de mora;


